
 
 

 

AgRg nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.817.950 - 
SP (2019/0163802-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : IVAIR DONIZETI BALENA 
ADVOGADOS : JOAO MARCOS ARAUJO TOME E OUTRO(S) - MG158063 
   JOSE CARLOS TRINCA ZANETTI E OUTRO(S) - MG101976 
   THIAGO RAMALHO DE REZENDE ARANTES E OUTRO(S) - 

MG168553 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR (ART. 302 DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO). SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO 
PELO MESMO PRAZO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. RAZOABILIDADE DIANTE DA GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. SÚMULA 168/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Encontra óbice no enunciado n. 168 da Súmula/STJ, o recurso que 
se volta contra acórdão que adotou a mesma orientação seguida pela 
jurisprudência da Terceira Seção desta Corte no sentido de que é 
possível a suspensão da habilitação pelo mesmo prazo da pena 
privativa de liberdade em casos de crimes de homicídio culposo e 
lesão corporal culposa na direção de veículo automotor, quando 
constatada a gravidade da conduta, não ficando o magistrado adstrito 
à análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.

Precedentes da Quinta Turma do STJ: AgRg no REsp 1.882.632/SC, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
22/09/2020, DJe 30/09/2020; AgRg no AREsp 1.677.731/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/08/2020, DJe 24/08/2020; REsp 
1.481.502/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 03/11/2015.

Precedentes da Sexta Turma do STJ: AgRg no REsp 1.771.437/CE, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
11/06/2019, DJe 21/06/2019; HC 478.444/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
30/05/2019, DJe 06/06/2019; HC 71.366/PR, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, Rel. p/ Acórdão Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 
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TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 10/03/2015.

2. A demonstração da existência de uniformidade de entendimento 
entre as Turmas julgadoras sobre o objeto da controvérsia prescinde 
da existência de julgado da Terceira Seção do STJ examinando o 
mesmo tema.

3. Agravo regimental desprovido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Laurita Vaz, João Otávio de 
Noronha, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer e Ribeiro Dantas. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
 
Brasília (DF), 25 de novembro de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.817.950 - 
SP (2019/0163802-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : IVAIR DONIZETI BALENA 
ADVOGADOS : JOAO MARCOS ARAUJO TOME E OUTRO(S) - MG158063 
   JOSE CARLOS TRINCA ZANETTI E OUTRO(S) - MG101976 
   THIAGO RAMALHO DE REZENDE ARANTES E OUTRO(S) - 

MG168553 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por IVAIR DONIZETI BALENA 

contra decisão monocrática de minha lavra que indeferiu liminarmente os embargos de 

divergência por ele interpostos contra acórdão proferido pela 6ª Turma desta Corte no 

julgamento do Agravo Regimental no Recurso Especial n. 1.817.950/SP, de relatoria do Min. 

NEFI CORDEIRO, que recebeu a seguinte ementa:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. NULIDADE DO ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO OCORRÊNCIA. FIXAÇÃO DA PENA 
ACESSÓRIA DE SUSPENSÃO DE DIRIGIR VEÍCULO 
AUTOMOTOR COM BASE NA GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. FUNDAMENTO CONSENTÂNEA À JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. ALEGAÇÃO DE REFORMATIO IN PEJUS. NÃO 
OCORRÊNCIA. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. PREVISÃO 
LEGAL. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À PARTE. INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO REGIMENTAL. SUBMISSÃO DO TEMA AO 
COLEGIADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Não se reconhece nulidade no acórdão do Tribunal de origem 
que julgou os embargos de declaração, pois é firme o entendimento 
de que o juiz não está obrigado a rebater, uma a uma, as questões 
trazidas pela parte, configurando-se a negativa de prestação 
jurisdicional somente nos casos em que o Tribunal de origem deixa 
de emitir posicionamento acerca de matéria essencial, o que não 
ocorreu no caso.

2. Na fixação da pena acessória de suspensão de dirigir veículo 
automotor deve-se considerar as circunstâncias judiciais, além das 
peculiaridades do caso concreto, tais como a gravidade do delito e o 
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grau de censura do agente, consoante entendimento jurisprudencial 
desta Corte.

3. A adoção de fundamentação própria pelo Tribunal de origem, 
sem alteração da sanção imposta, não enseja reformatio in pejus.

4. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do 
relator calcada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal 
de Justiça, tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado 
ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo 
regimental, em que toda a matéria recursal é devolvida ao órgão 
colegiado para julgamento.

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg nos EDcl no REsp 1.817.950/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19/05/2020, DJe 
25/05/2020)

Em seus embargos de divergência, sustentava o recorrente que o 

entendimento adotado no acórdão embargado com relação à dosimetria da pena acessória de 

restrição do direito de dirigir divergiria do entendimento da Quinta Turma desta Corte sobre o 

tema, para a qual, fixada a pena principal no mínimo legal, a pena acessória de suspensão da 

habilitação para dirigir deveria, também, ser fixada em seu mínimo legal.

Indeferi liminarmente os embargos de divergência ao fundamento de que o 

entendimento descrito no acórdão apontado como paradigma veio a ser superado em razão do 

superveniente alinhamento da posição das duas Turmas componentes da Terceira Seção sobre 

o tema, passando também a Quinta Turma desta Corte a entender que é possível a suspensão 

da habilitação pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade em casos de crimes homicídio 

culposo e lesão corporal culposa na direção de veículo automotor, quando constatada a 

gravidade da conduta, não ficando o magistrado adstrito à análise das circunstâncias judiciais 

do art. 59 do Código Penal.

Assim sendo, incide, no caso concreto, o óbice do enunciado n. 168 da 

Súmula do STJ, segundo o qual, “Não cabem embargos de divergência, quando a 

jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acordão embargado”.

Inconformado, o recorrente interpôs embargos de declaração que foram 

rejeitados em decisão de 21/10/2020 (e-STJ fls. 1.029/1.031).
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Nas razões do presente agravo regimental, o recorrente sustenta que, “em 

que pese tenha deixado entrever que a divergência apontada pelo Agravante teria sido 

superada, o Insigne Ministro Relator não apontou, em momento algum, qualquer precedente 

da 3ª Seção que indicasse que, de fato, no âmbito desse órgão fracionário, teria ocorrido a 

alegada pacificação no entendimento” (e-STJ fl. 1.040).

Argumenta haver precedentes da própria Sexta Turma do STJ publicados há 

menos de dois anos reconhecendo a desproporcionalidade da fixação da pena de suspensão 

da habilitação para dirigir veículo acima do mínimo legal quando as circunstâncias judiciais são 

favoráveis ao réu.

Defende, assim, que “se há menos de 02 (dois) anos existia no âmbito das 

Turmas dessa Corte Cidadã a divergência de entendimento quanto à matéria ventilada dos 

embargos, não há que se falar em sedimentação do entendimento caso a questão controvertida 

ainda não tenha sido objeto de decisão pela 3ª Seção” (e-STJ fl. 1.041).

Pede, assim, seja o provimento do regimental, “para reformar a r. decisão 

monocrática guerreada, e assim – conhecendo dos embargos de divergência – dar-lhes 

provimento para admitindo-se o dissídio jurisprudencial nesta Colenda Corte Superior, 

reconhecer-se a prevalência do entendimento segundo o qual, à míngua de circunstâncias que 

fundamentem a exorbitação da pena, de acordo com os ditames do art. 59, do Código Penal, 

a reprimenda de suspensão do direito de dirigir deverá ser fixada no mínimo legal, 

reformando-se o v. acórdão embargado para fixar-se a reprimenda restritivas de direitos 

imposta ao Agravante, consubstanciada na suspensão da habilitação para dirigir veículo 

automotor, ao patamar mínimo legal” (e-STJ fls. 1.042/1.043).

É o relatório.
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AgRg nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.817.950 - 
SP (2019/0163802-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

O agravo regimental é tempestivo.

Em que pesem os argumentos postos no agravo regimental, tenho que não 

tiveram o condão de abalar os fundamentos da decisão que negou seguimento aos embargos 

de divergência, nos seguintes termos:

Não existe a divergência apontada.

Com efeito, o entendimento descrito no acórdão apontado como 
paradigma veio a ser superado em razão do superveniente 
alinhamento da posição das duas Turmas componentes da Terceira 
Seção sobre o tema, passando também a Quinta Turma desta Corte 
a entender que é possível a suspensão da habilitação pelo mesmo 
prazo da pena privativa de liberdade em casos de crimes homicídio 
culposo e lesão corporal culposa na direção de veículo automotor, 
quando constatada a gravidade da conduta, não ficando o 
magistrado adstrito à análise das circunstâncias judiciais do art. 59 
do Código Penal.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

Da Quinta Turma:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. ART. 302 DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO. SUSPENSÃO DA 
HABILITAÇÃO. PRAZO DE DURAÇÃO DA MEDIDA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
PROPORCIONALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte Superior vem se manifestando, no sentido 
de que a pena de suspensão da habilitação para dirigir 
veículo automotor deve ser estabelecida de acordo com a 
gravidade concreta da conduta praticada pelo infrator e 
das peculiaridades do caso.

2. Desse modo, é possível a suspensão da habilitação pelo 
mesmo prazo da pena privativa de liberdade em casos de 
crimes homicídio culposo e lesão corporal culposa na 
direção de veículo automotor, quando constatada a 
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gravidade da conduta.

3. No caso em apreço, cumpre ressaltar que, conforme 
expressamente delineado no acórdão impugnado, o acusado 
"conduzia um caminhão trator [...], ao qual estava acoplado o 
semirreboque [...], quando ao contornar uma curva fechada em 
área urbana, sem os cuidados que a manobra exigia em razão 
da dimensão do veículo, local e horário, invadiu o acostamento e 
atropelou E. B. S., a qual não resistiu e veio a óbito. Os fatos 
narrados na denúncia, tal como a imprudência do apelante ao 
conduzir o seu veículo, como causa preponderante do acidente, 
restaram cabalmente evidenciados nos autos." (e-STJ, fl. 361).

4. Logo, resta evidenciada a gravidade concreta da conduta 
imputada ao réu, que, agindo com imprudência na condução de 
veículo automotor, causou a morte da vítima - criança de 
apenas 9 (nove) anos de idade.

5. Desta feita, ao contrário do que entendeu a Corte de origem, 
não se mostra desproporcional o prazo da pena de suspensão 
da habilitação do direito de dirigir fixado pela sentença (e-STJ, 
fl. 199), que guarda paridade com a pena privativa de liberdade, 
até mesmo com vistas a resguardar a integridade física de 
terceiros e do próprio recorrido.

6. Na espécie, não há falar na incidência da Súmula 7/STJ, pois, 
como visto, os fatos encontram-se expressamente 
discriminados no aresto proferido pelo Tribunal a quo.

7. Também não procede o argumento de que a reforma do 
julgado encontra óbice na Súmula 83/STJ, pois a decisão ora 
embargada encontra-se fundamentada em julgados proferidos 
por ambas a Turmas que compõem a 3ª Seção deste Tribunal.

8. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1.882.632/SC, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 22/09/2020, DJe 
30/09/2020) – negritei.

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUTORIA E 
MATERIALIDADE COMPROVADAS. SÚMULA N. 
7/STJ. AFASTAMENTO DA SUSPENSÃO DA 
HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO 
AUTOMOTOR. SOBRESTAMENTO DO FEITO. RE N. 

Documento: 2007132 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/11/2020 Página  7 de 4



 
 

 
607.107/MG. TEMA 486. JULGADO CONSTITUCIONAL. 
MANUTENÇÃO DAS PENAS RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. PLEITO DE REDUÇÃO DA SANÇÃO 
PECUNIÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO CORRETA. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Concluindo o Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas da causa, que o acusado praticou o delito 
de homicídio culposo na direção de veículo automotor, chegar a 
entendimento diverso para absolver o agravante das sanções do 
art. 302, caput, do CTB, alegando não ter havido imprudência, 
negligência ou imperícia na conduta do recorrente, implica em 
exame aprofundado do material fático-probatório, inviável em 
recurso especial a teor do enunciado. n. 7 da Súmula do STJ.

2. A pena de proibição de dirigir veículo automotor não 
se confunde com as penas substitutivas à privativa de 
liberdade estabelecidas no Código Penal. Ademais, a 
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça se firmou 
no sentido de que a norma não estabelece os critérios 
para a fixação do lapso para a suspensão da habilitação 
para dirigir, devendo o juiz estabelecer o prazo de 
duração da medida considerando as peculiaridades do 
caso concreto, tais como a gravidade do delito e o grau 
de censura do agente, não ficando adstrito à análise das 
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal (AgRg 
no REsp n. 1.663.593/SC, Relatora Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado 
em 20/6/2017, DJe 26/6/2017).

3. Quanto à violação dos arts. 1º, III, 5º, XIII, e art. 6º, todos da 
CF - inconstitucionalidade da pena de suspensão para dirigir 
veículo automotor - verifica-se a impossibilidade de apreciação 
de matéria em sede de recurso especial, porquanto a 
competência para tanto, conforme expressa disposição da 
própria Constituição Federal, é do Supremo Tribunal Federal.

4. No que concerne ao pedido de sobrestamento do feito até o 
julgamento do Recurso Extraordinário n. 607.107/MG - Tema 
486 -, observo que, no dia 5/5/2020, o recurso transitou em 
julgado com a seguinte decisão: O Tribunal, por unanimidade, 
apreciando o tema 486 da repercussão geral, deu provimento 
ao recurso extraordinário, nos termos do voto do Relator. Em 
seguida, fixou-se a seguinte tese: "É constitucional a imposição 
da pena de suspensão de habilitação para dirigir veículo 
automotor ao motorista profissional condenado por homicídio 
culposo no trânsito". Falou, pelo recorrente, o Dr. Antônio 
Padova Marchi Júnior, Procurador de Justiça do Estado de 
Minas Gerais. Não participou, justificadamente, deste 
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julgamento, o Ministro Gilmar Mendes. Ausente, por motivo de 
licença médica, o Ministro Celso de Mello. Presidência do 
Ministro Dias Toffoli. Plenário, 12.02.2020.

5. Inviável a redução pecuniária pretendida pela defesa. As 
instâncias ordinárias fixaram multa no valor de 10 salários 
mínimos com base na capacidade econômica do acusado. 
Desconstituir a conclusão alcançada, demandaria, 
necessariamente, um aprofundado revolvimento do conjunto 
probatório, providência vedada em sede de recurso especial. 
Incidência da Súmula n. 7/STJ.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 1.677.731/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
18/08/2020, DJe 24/08/2020) – negritei.

PENAL. RECURSO ESPECIAL. ART. 302 DA LEI N. 
9.503/1997. HOMICÍDIO CULPOSO. SUSPENSÃO DA 
HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO 
AUTOMOTOR. PENA CUMULATIVA. ART. 293 DO 
CTB. PRAZO DE DURAÇÃO DA MEDIDA. CRITÉRIOS. 
PROPORCIONALIDADE E ADEQUAÇÃO.

1. O Código de Trânsito Brasileiro prevê a possibilidade de 
suspensão da habilitação para dirigir veículo, ora como sanção 
principal, ora como pena cumulativa - hipótese dos autos -, 
competindo ao magistrado aplica-lá dentro dos limites 
estabelecidos pelo art. 293 do mesmo diploma.

2. A legislação de regência, entretanto, não estabelece os 
parâmetros para a sua fixação, devendo o magistrado, de 
acordo com as peculiaridades do caso em concreto - gravidade 
do delito e grau de culpabilidade do agente -, estabelecer o 
prazo de duração da medida, não se restringindo à análise das 
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.

3. É certo que a pena de suspensão de habilitação deve 
seguir os mesmos critérios de proporcionalidade e 
adequação da privativa de liberdade. Entretanto, a 
inexistência de circunstâncias judiciais desfavoráveis ao 
condenado não implica, necessariamente, a redução do 
prazo da sanção prevista no art. 293 do CTB ao mínimo 
legal de 2 meses, tendo em conta que a norma jurídica 
deixa uma margem de discricionariedade maior na 
aplicação dessa penalidade.
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4. Hipótese em que se mostra adequado para a prevenção e 
repressão do crime o prazo de 1 ano estabelecido para a 
sanção cumulativa - superior ao mínimo legal -, em face da 
gravidade da conduta perpetrada pelo recorrente, que ostenta 
vários registros de multa de trânsito, inclusive no próprio dia do 
atropelamento, por excesso de velocidade.

5. Recurso especial desprovido.

(REsp 1.481.502/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 03/11/2015) – 
negritei.

Da Sexta Turma:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ART. 302 DO CTB. INCONSTITUCIONALIDADE. 
MATÉRIA A SER ANALISADA PELA SUPREMA 
CORTE. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO DE 
MOTORISTA PROFISSIONAL. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO IMPROVIDO. 

(...)

3. De acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, os motoristas profissionais - mais do que qualquer outra 
categoria de pessoas - revelam maior reprovabilidade ao 
praticarem delito de trânsito, merecendo, pois, a reprimenda de 
suspensão do direito de dirigir, expressamente prevista no art. 
302 do CTB, de aplicação cumulativa com a pena privativa de 
liberdade. Dada a especialização, deles é de se esperar maior 
acuidade no trânsito. (AgInt no REsp 1706417/CE, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 12/12/2017).

4. O prazo de duração da pena de suspensão da 
habilitação para dirigir veículo automotor deve ser fixado 
consoante as peculiaridades do caso concreto, tais como 
a gravidade do delito e o grau de censura do agente, não 
ficando o magistrado adstrito à análise das circunstâncias 
judiciais do art. 59 do Código Penal.

5. Considerando que o agravante foi condenado à pena de 2 
anos e 8 meses pelo delito de homicídio culposo na condução de 
veículo automotor, não se mostra desproporcional a suspensão 
da habilitação pelo período de 9 meses.

6. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no REsp 1.771.437/CE, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 11/06/2019, DJe 
21/06/2019) – negritei.

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO CULPOSO NA 
DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR (ART. 302 DO 
CTB). CULPA DA VÍTIMA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SUSPENSÃO 
DA HABILITAÇÃO (ART. 293 DO CTB). EXCLUSÃO OU 
REDUÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. 
MOTORISTA PROFISSIONAL. PRAZO RAZOÁVEL E 
PROPORCIONAL. 

1. (...).

2. A suspensão da habilitação para dirigir veículo 
automotor constitui penalidade que pode ser aplicada 
isolada ou cumulada com pena privativa de liberdade (art. 
292 do CTB), como na hipótese. Seu prazo de duração 
varia de 2 meses a 5 anos (art. 293 do CTB) e deve ser 
proporcional à gravidade do fato típico e ao grau de 
censura merecido pelo agente.

3. O fato de o condenado ser motorista profissional não infirma 
a aplicabilidade da referida pena, visto que é justamente de tal 
categoria que mais se espera acuidade no trânsito.

4. Na espécie, o prazo de 2 anos e 4 meses fixado para a 
penalidade de suspensão de habilitação não se mostra 
desproporcional nem irrazoável, considerando os limites mínimo 
e máximo abstratamente cominados à sanção e as 
peculiaridades do caso concreto (morte de um ciclista causada 
por motorista profissional, que conduzia, em alta velocidade, a 
mais de 145 km/h, um caminhão carregado).

5. Ordem denegada. Agravo regimental prejudicado.

(HC 478.444/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 30/05/2019, DJe 06/06/2019) – 
negritei.

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. HOMICÍDIO CULPOSO 
NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR (ART. 302 
DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO). 
SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO PELO MESMO PRAZO 
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DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. PRAZO 
RAZOÁVEL E PROPORCIONAL À GRAVIDADE DO 
FATO TÍPICO E AO GRAU DE CENSURA MERECIDO 
PELO AGENTE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a 
inadmitir habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
ressalvando, porém, a possibilidade de concessão da ordem de 
ofício nos casos de flagrante constrangimento ilegal.

A suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor 
constitui uma penalidade que pode ser aplicada isolada 
ou, como no caso concreto, cumulada com pena privativa 
de liberdade (art. 292 do CTB). O prazo de duração 
dessa suspensão varia de 2 meses a 5 anos (art. 293 do 
CTB), devendo ser proporcional à gravidade do fato 
típico e ao grau de censura merecido pelo agente.

Levando-se em consideração esses elementos, na hipótese dos 
autos, em que um pedestre morreu em decorrência da 
imprudência do paciente na direção do veículo automotor, delito 
de extrema gravidade, não se mostra desproporcional ou 
irrazoável a suspensão da habilitação por 2 anos, mesmo prazo 
da pena privativa de liberdade. Aliás, essa suspensão 
representa de forma mais considerável a finalidade preventiva 
da resposta estatal, resguardando a integridade física de 
terceiros.

Habeas corpus não conhecido.

(HC 71.366/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Rel. p/ 
Acórdão Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 
TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 10/03/2015) – negritei.

Incide, assim, no caso concreto, o óbice do enunciado n. 168 da 
Súmula do STJ, segundo o qual, “Não cabem embargos de 
divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou no 
mesmo sentido do acordão embargado.”.

Tenho, portanto, como incabíveis os embargos de divergência por 
não persistir mais a divergência entre as Turmas componentes da 3ª 
Seção a respeito do tema apontado pelo embargante.

Ante o exposto, com fundamento no art. 266-C c/c art. 34, XVIII, 
alínea “a”, do Regimento Interno desta Corte, na redação da 
Emenda Regimental n. 22, de 16/03/2016, indefiro liminarmente os 
presentes embargos. 

Ademais, como ressaltei na decisão em que rejeitei os embargos de 
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declaração do recorrente, a demonstração da existência de uniformidade de entendimento 

entre as Turmas julgadoras sobre o tema prescinde da existência de julgado da Terceira Seção 

do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg nos EDcl  nos

Número Registro: 2019/0163802-2 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.817.950 / 
SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00015813720128260129  156/12  15813720128260129

EM MESA JULGADO: 25/11/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : IVAIR DONIZETI BALENA 
ADVOGADOS : JOAO MARCOS ARAUJO TOME E OUTRO(S) - MG158063 

 JOSE CARLOS TRINCA ZANETTI E OUTRO(S) - MG101976 
 THIAGO RAMALHO DE REZENDE ARANTES E OUTRO(S) - MG168553 

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVAIR DONIZETI BALENA 
ADVOGADOS : JOAO MARCOS ARAUJO TOME E OUTRO(S) - MG158063 

 JOSE CARLOS TRINCA ZANETTI E OUTRO(S) - MG101976 
 THIAGO RAMALHO DE REZENDE ARANTES E OUTRO(S) - MG168553 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Laurita Vaz, João 
Otávio de Noronha, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer e Ribeiro Dantas. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.

Documento: 2007132 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/11/2020 Página  14 de 4


